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Câmara Municipal de Londrina

Estado do Paraná


PROJETO DE LEI Nº 13/2015

SÚMULA:
Introduz alterações no artigo 19 da Lei nº 11.468,  de 29 de dezembro de 2011 (Código de Posturas do Município).

SALA DAS SESSÕES,   5 de fevereiro de 2015.

MARCOS BELINATI

VEREADOR

Texto do Projeto de Lei anexo

PROJETO DE LEI Nº 13/2015

SÚMULA:
Introduz alterações no artigo 19 da Lei nº 11.468,  de 29 de dezembro de 2011 (Código de Posturas do Município).

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:
Art. lº
O artigo 19 da Lei nº 11.468,  de 29 de dezembro de 2011 (Código de Posturas do Município),   passa a vigorar com as seguintes alterações:
“Art. 19.  . . .
. . .
§ 5º Os clubes sociais e esportivos, condomínios, hotéis, academias, sociedades recreativas, associações, colégios e outros estabelecimentos assemelhados, onde haja piscinas de uso coletivo, ficam obrigados a instalar tampas antiprisionamento ou tampas não bloqueáveis e mecanismos que interrompam o processo de sucção dos equipamentos da piscina, manual e automaticamente, para evitar o turbilhonamento e o enlace de cabelos e ou a sucção de outros membros do corpo humano ou ainda objetos como roupas ou jóias.
§ 6º  Os mecanismos de interrupção de sucção das piscinas mencionados no parágrafo anterior deverão apresentar condições de interrupção manual, instalada em local de ampla visibilidade e de fácil alcance para os usuários, inclusive para portadores de deficiência locomotora, e ainda sinalizados com placas.  
§ 7º É obrigatória a colocação de placas informativas a respeito da profundidade regular da água nas bordas ou paredes ou em placas, com distâncias mínimas de 5 metros, quando couber.
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§ 8º Os clubes sociais e esportivos, condomínios, hotéis, academias, sociedades recreativas, associações, colégios e outros estabelecimentos assemelhados terão um prazo de 12 (doze) meses para se adequar ao disposto nesta lei.

§ 9º O descumprimento desta lei implicará nas seguintes sanções:
I – notificação para regularizar a situação em 30 dias corridos;
II – após 31 e até 61 dias sem regularização, multa de R$ 3.000,00 (três mil reais); e
III – após 62 dias sem regularização, aplicar-se-á multa duplicando o valor da primeira já aplicada e assim da mesma forma nos demais meses até o integral cumprimento desta lei.
§ 10. Os valores das multas e penalidades previstas nos incisos II e III  do parágrafo anterior serão atualizados monetariamente na data do seu pagamento.

§ 11. Os clubes sociais e esportivos, condomínios, hotéis, academias, sociedades recreativas, associações, colégios e outros estabelecimentos assemelhados de que trata esta lei deverão ser comunicados do teor desta lei para conhecimento e cumprimento.

§ 12. A fiscalização do cumprimento do disposto nesta lei ficará a cargo do Poder Público Municipal, por meio do órgão e/ou secretaria competente.”
Art. 2º
Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES,   5 de fevereiro de 2015.

MARCOS BELINATI

VEREADOR
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JUSTIFICATIVA

A presente propositura tem por finalidade a inclusão dos parágrafos 5º a 12, todos ao artigo 19 do Código de Posturas.
O mérito principal, mas não o único do projeto, está em concentrar esforços na segurança e prevenção de acidentes de banhistas. Seja pelos aspectos humanos sociais ou econômicos,  a prevenção é sempre preferível às medidas corretivas ou paliativas.

As piscinas, públicas e privadas, quando não construídas de acordo com normas técnicas adequadas, podem causar acidentes graves. E, de fato, esses acidentes tem acontecido, causando lesões e, nos casos mais graves, a morte por afogamento, especialmente de crianças e adolescentes, o que é inaceitável.

O exemplo mais conhecido é de Flavia Souza Belo, que há doze anos vive em coma vigil, desde que aos 10 anos de idade teve seus cabelos sugados por um ralo de piscina funcionando de forma irregular, ou seja, fora dos padrões de segurança. O acidente ocorreu em janeiro de 1998, no condomínio onde Flavia morava, no bairro de Moema, em São Paulo. O caso de Flavia foi mostrado por várias mídias e é conhecido inclusive fora do Brasil, em países como Portugal, Espanha, Estados Unidos, Moçambique, entre outros, conforme pode ser visto através do blog criado por sua mãe, Odele Souza, o Flavia Vivendo Em Coma (http://www.flaviavivendoemcoma.blogspot.com).

Os acidentes causados pelos sistemas de sucção das piscinas podem ser evitados, mas para isso é preciso que se invista em segurança. 

É fundamental que as piscinas deixem de ser armadilhas silenciosas e submersas. 

Diante do exposto,  solicitamos o apoio dos demais nobres Pares.

SALA DAS SESSÕES,   5 de fevereiro de 2015.

MARCOS BELINATI

VEREADOR
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